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PROCESSO: 2017/024794 
RECORRENTE:  JEFFERSON SILVA SANTOS 
RECORRIDO: SUPERINTENDÊNCIA DE INFRAESTRUTURA DE 
TRANSPORTES DA BAHIA - SIT 
AUTO DE INFRAÇÃO:  P000634849  

JARI - Junta Administrativa de Recursos 
de Infração. 

ACÓRDÃO JARI Nº  

EMENTA: Multa por infração ao Art. 230, 
inc. XXI do CTB, “Conduzir veículo de 
carga, com falta de inscrições da tara e 
demais inscrições previstas no Código de 
Trânsito Brasileiro”. Arguição do Art. 23 e 
25 do CTB. Recurso Conhecido e 
Improvido. 

 

Relatório 

Trata-se de Recurso interposto em face de expedição de Auto de Infração de 
Trânsito de nº P000634849, ao rigor do art.230, inciso XXI do CTB, Código: 675-
/0, por Conduzir veículo de carga, com falta de inscrições da tara e demais 
inscrições previstas no Código de Trânsito Brasileiro, na data de 28/03/2017, 
na Rodovia BA 522, Km 35 – Candeias/BR324. Alega que só é competente para 
lavrar multa de infração de trânsito quem estiver conveniado com o município e 
este com o sistema nacional de trânsito, bem como, insubsistência do AIT. 
Requer, cancelamento do auto de infração e seu consequente arquivamento. 

É o relatório. 

Voto 

Superadas as questões de Ordem Processuais, no que tange a tempestividade e 
capacidade postulatória. Destarte, verifico que as razões recursais NÃO atendem 
aos interesses legais do recorrente, uma vez que, em matéria de Direito, nada foi 
citado e nenhuma das argumentações proferidas o auxiliam, logo, não merece 
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prosperar o pedido de arquivamento da notificação formulado com base na 
alegação de que o Auto de Infração não contém os requisitos necessários para 
sua validade, uma vez que o AIT possui todos os elementos constante no rol do 
art. 280 do CTB, vejamos:  

Art. 280. Ocorrendo infração prevista na legislação de trânsito, lavrar-se-á auto de 
infração, do qual constará: 
I – tipificação da infração; 
II – local, data e hora do cometimento da infração; 
III – caracteres da placa de identificação do veículo, sua marca e espécie, e outros 
elementos julgados necessários à sua identificação; 
IV – o prontuário do condutor, sempre que possível; 
V – identificação do órgão ou entidade e da autoridade ou agente autuador ou 
equipamento que comprovar a infração; 
VI – assinatura do infrator, sempre que possível, valendo esta como notificação do 
cometimento da infração. 

Logo, torna-se frágil toda alegação voltada a rechaçar a regularidade do Auto de Infração 
de Trânsito.  

Quanto alegação da suposta irregularidade do cadastramento do órgão Autuador 
junto ao Sistema Nacional de Trânsito não deve prosperar, visto que a Autarquia 
(Superintendência de Infraestrutura de Transportes – SIT) vinculada à Secretaria 
de Infraestrutura do Estado da Bahia - SEINFRA, na data e hora efetiva do ato 
infracional, se encontrava devidamente legalizada e instituída conforme Diário 
Oficial do Estado da Bahia, datado de 12 de dezembro de 2014, Lei 13.204 de 11 
de dezembro de 2014. Portanto, o órgão autuador, conforme publicação no Diário 
Oficial da União, nº 140, Seção 1, pág. 97, de 24 de julho de 2015, sob o Código 
105300, SEINFRA/SIT está devidamente vinculado ao Sistema Nacional de 
Trânsito, bem como, do Processo de renovação nº 0900160012154 ter sido 
realizado no ano de 2016 sob nº 001/2016, cópia disponível no órgão autuador. 
Nesta esteira, tornam-se legítimos e consistentes todos os atos praticados em 
questão, em perfeita sintonia com os princípios básicos da Administração Pública 
da legalidade, publicidade, moralidade, eficiência e em especial impessoalidade.  

Afastadas as alegações acima, vale destacar que o Agente Autuador se 
encontrava devidamente imbuído de suas prerrogativas legais estatutárias, sendo 
amparado pela fé pública.  
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Isto posto, voto no sentido de CONHECER e NEGAR PROVIMENTO ao Recurso 
para julgar PROCEDENTE o AIT - Auto de Infração de Trânsito de nº 
P000634849, lavrado contra JEFFERSON SILVA SANTOS, mantendo sua 
exigibilidade. 

Recurso Conhecido e improvido. 

Resolução 

ACORDAM os membros da Junta Administrativa de Recursos de Infração, por 
unanimidade, CONHECER do Recurso apresentado, entretanto dão-no por 
IMPROVIDO, mantendo a exigibilidade do Auto de Infração nº. P000634849, pelas 
razões de direito aqui expostas. 

 
. 

 

Este Acordão encontra-se, em arquivo neste órgão julgador e terá validade legal desde que 

acompanhado da Ata de Reunião do dia específico de julgamento devidamente chancelada pelos 

representantes legais, tudo quanto determinado pelo Art.25 incs. II, IV, VI, X, XI e Art.26 inc. VII 

do Regimento Interno homologado pelo Decreto nº. 17.825/17. 

 

Sala das Sessões da JARI, 17 de setembro de 2019 

 

 

Gustavo Adolfo Quintella de Cerqueira – Membro Titular / SEINFRA– Presidente - Relator 

 

Aldalice Amorim dos Santos – Membro Titular/ SIT 

 

Alba Valéria Alves Coelho - Membro Titular/ DETRAN  

 

Maria Fernanda Cunha – Secretária da JARI 

 

 

 

 

 

 


